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AGRAVANTE : MARCOS KELLER
ADVOGADO : JOSÉ MIGUEL DA SILVA JÚNIOR - SP237340
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INVESTIGAÇÃO
COMPLEXA. INÚMEROS INVESTIGADOS. UTILIZAÇÃO DE PESSOAS
JURÍDICAS INTERPOSTAS. EXCESSO DE PRAZO NÃO RECONHECIDO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso
ordinário em habeas corpus, no qual se alegava excesso de prazo na tramitação de
inquérito policial e e excessiva demora na restituição de bens.
2. O inquérito policial investiga cerca de 43 indivíduos supostamente vinculados a uma
facção criminosa, com estrutura hierarquizada, envolvidos em lavagem de dinheiro
proveniente do tráfico de entorpecentes, utilizando pessoas jurídicas interpostas.
3. A decisão agravada considerou que a complexidade do caso justifica a duração das
investigações, não caracterizando excesso de prazo injustificado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a complexidade do caso e a quantidade
de investigados justificam a duração prolongada do inquérito policial, afastando a
alegação de excesso de prazo.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A complexidade do caso, envolvendo uma facção criminosa organizada e a utilização
de pessoas jurídicas para lavagem de dinheiro, justifica a delonga na conclusão do
inquérito policial.
6. A jurisprudência da Corte Superior estabelece que a aferição do excesso de prazo deve
observar a garantia da duração razoável do processo, não se realizando de forma
puramente matemática, mas sim por um juízo de razoabilidade.
7. A pretensão defensiva de reconhecimento de excesso de prazo resvala na via estreita
do habeas corpus, que impossibilita o revolvimento de matéria fático-probatória.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A complexidade do caso justifica a delonga na conclusão do
inquérito policial, não caracterizando excesso de prazo injustificado. 2. A aferição do
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excesso de prazo deve observar a garantia da duração razoável do processo, por um juízo
de razoabilidade, e não de forma puramente matemática".

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados.

STJ, AgRg no RHC 213628 / RJ, Quinta Turma, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Relator, DJEN ; STJ, AgRg no HC 974734 / SP, Quinta Turma, Rel.13/05/2025
Min. Relator, DJEN .30/04/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .23 de junho de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso
ordinário em habeas corpus, no qual se alegava excesso de prazo na tramitação de
inquérito policial e e excessiva demora na restituição de bens.

2. O inquérito policial investiga cerca de 43 indivíduos supostamente vinculados a uma
facção criminosa, com estrutura hierarquizada, envolvidos em lavagem de dinheiro
proveniente do tráfico de entorpecentes, utilizando pessoas jurídicas interpostas.

3. A decisão agravada considerou que a complexidade do caso justifica a duração das
investigações, não caracterizando excesso de prazo injustificado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a complexidade do caso e a quantidade
de investigados justificam a duração prolongada do inquérito policial, afastando a
alegação de excesso de prazo.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A complexidade do caso, envolvendo uma facção criminosa organizada e a utilização
de pessoas jurídicas para lavagem de dinheiro, justifica a delonga na conclusão do
inquérito policial.

6. A jurisprudência da Corte Superior estabelece que a aferição do excesso de prazo deve
observar a garantia da duração razoável do processo, não se realizando de forma
puramente matemática, mas sim por um juízo de razoabilidade.

7. A pretensão defensiva de reconhecimento de excesso de prazo resvala na via estreita
do habeas corpus, que impossibilita o revolvimento de matéria fático-probatória.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A complexidade do caso justifica a delonga na conclusão do
inquérito policial, não caracterizando excesso de prazo injustificado. 2. A aferição do
excesso de prazo deve observar a garantia da duração razoável do processo, por um juízo
de razoabilidade, e não de forma puramente matemática".

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados.

STJ, AgRg no RHC 213628 / RJ, Quinta Turma, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Relator, DJEN ; STJ, AgRg no HC 974734 / SP, Quinta Turma, Rel.13/05/2025
Min. Relator, DJEN .30/04/2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS KELLER em face de
decisão que negou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus (fls. 339-341).

Em razões recursais, o recorrente sustenta que o inquérito policial tramita há
mais de três anos, enquanto seus bens foram apreendidos por tempo superior a um ano,
circunstância que, segundo alega, enseja o reconhecimento de flagrante ilegalidade por
excesso de prazo. Requer o encaminhamento para o órgão colegiado, com o provimento
ao agravo regimental interposto (fls. 346-398).

É o relatório.

 

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.
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Conforme cediço, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão
combatida por seus próprios fundamentos.

Nessa linha, não obstante o teor das razões suscitadas no presente agravo, não
vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão agravada, porquanto todos os pontos
apresentados pelo agravante foram analisados de forma devidamente fundamentada.

Conforme assentado na decisão agravada, verifico que, na origem, cuida-se de
investigação complexa de indivíduos aparentemente organizados em estrutura
hierarquizada, vinculados à facção criminosa denominada “PCC”, em comunhão de
desígnios para branquear valores obtidos com o tráfico de entorpecentes, dentre outros
delitos, mediante utilização de pessoas jurídicas interpostas, a demonstrar que o
desmantelamento das ações ilícitas pressupõe investigações minuciosas e criteriosas.

Nesta linha de intelecção, entendo que não há desídia na condução do
inquérito policial e mácula à duração razoável das investigações, haja vista a quantidade
significativa de investigados (cerca de 43 indivíduos), a complexidade das investigações
relacionadas à atuação de pessoas físicas e jurídicas e, inclusive, em razão da variada
gama de diligências que vêm sendo adotadas para a conclusão da fase policial.

Sendo assim, colho a jurisprudência desta Corte Superior em casos análogos,
assente no sentido de que “a complexidade do caso justifica a delonga na conclusão do
inquérito policial, não caracterizando excesso de prazo injustificado” (AgRg no RHC
213628 / RJ, QUINTA TURMA, de minha relatoria, DJEN ).13/05/2025

E, por relevante, não é demais ressaltar que a jurisprudência da Corte Superior
estabelece que a aferição do excesso de prazo deve observar a garantia da duração
razoável do processo, não se realizando de forma puramente matemática, mas sim por
um juízo de razoabilidade.

De mais a mais, a pretensão defensiva, na extensão em que formulada,
resvala, invariavelmente, na via estreita do habeas corpus, que impossibilita o
revolvimento de matéria fático-probatória nestes autos, consoante jurisprudência
sedimentada desta Corte, devendo ser observadas as escorreitas conclusões do Tribunal
local, soberano no enfrentamento de fatos e de provas (AgRg no HC 974734 / SP,
QUINTA TURMA, de minha relatoria, DJEN ).30/04/2025

Dessarte, deve ser mantida a decisão agravada por seus próprios e jurídicos
fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0288913-2 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 202.231 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10076026920238260050  15164098920218260050  15188674520228260050  
21012336920248260000  325243120228260050  325251620228260050  
5062020238260050  506202023826005000325243120228260050

EM MESA JULGADO: 17/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCOS KELLER 
ADVOGADO : JOSÉ MIGUEL DA SILVA JÚNIOR  - SP237340
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de 
"Lavagem" ou Ocultação de Bens, Direitos ou Valores

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS KELLER 
ADVOGADO : JOSÉ MIGUEL DA SILVA JÚNIOR  - SP237340
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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